
 
 

' PREFEITURA DE PONTE ALTA 

E ST A D O DE  SA NT A  CA T A R I NA  

CAPITAL DA MORANGA 

Rua Geremias Alves da Rocha, 130 Ponte Alta - Santa Catarina  

CEP 88550-000 CNPJ 83.755.850/0001-27  

Telefone: (49) 99113-7811 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 35/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 35/2025 

 

O MUNICIPIO DE PONTE ALTA/SC, entidade jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob nº. 

83.755.850/0001-27, com sede na Rua Geremias Alves da Rocha, 130 - Centro, Ponte Alta/SC - CEP – 

88.550- 000, através do seu Prefeito Municipal Sr. EDSON JULIO WOLINGER com a autoridade que 

lhe é atribuída pela legislação em vigor, torna público para o conhecimento dos interessados, que será 

contratada diretamente, através de dispensa de licitação, de conformidade com o art. 75, inciso II, da Lei 

Federal nº. 14.133/2021. 

 

Forma de julgamento: menor preço global por item. 

Recebimento dos envelopes das propostas: 14/03/2025 – 08:00 à 19/03/2025 – 09:00. 

Início da sessão e disputa de preços: 19/03/2025 – 09:30. 

Referência de tempo: Horário de Brasília (DF). 

Endereço eletrônico: www.comprasbr.com.br. 

 

 

1. FUNDAMENTO LEGAL 

 

1.1 A presente dispensa de licitação é realizada com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº. 

14.133/2021, de 01 de abril de 2021, combinada com o Capitulo VI do Decreto Municipal 960/2024. 

 

 

“LEI FEDERAL Nº. 14.133/2021  

 

Art. 75. É dispensável a licitação:  

[...]  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 

serviços e compras;” 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1 Constitui objeto do presente processo a contratação de empresa para fornecimento de linhas telefônicas 

para os prédios da Administração Pública. 

 

Item Descrição Quantidade 
Unidade 

de Medida 

1 
Contratação de empresa para fornecimento de linhas telefônicas para 

os prédios da Administração Pública. 
12 Mês. 

 

Descrição do que o serviço deve cobrir de acordo com a tabela a seguir: 

Item Descrição Quantidade 



 
 

' PREFEITURA DE PONTE ALTA 

E ST A D O DE  SA NT A  CA T A R I NA  

CAPITAL DA MORANGA 

Rua Geremias Alves da Rocha, 130 Ponte Alta - Santa Catarina  

CEP 88550-000 CNPJ 83.755.850/0001-27  

Telefone: (49) 99113-7811 

 

1 Pabx em nuvem 01 

2 Minutos fixo nacional ILIMITADOS 

3 Minutos móvel nacional ILIMITADOS 

4 Minhas novas/portadas 15 

5 Licença de ramal 60 

6 Aparelho telefônico ip gigabit ethernet p/ telefonista com 01 placa de extensão 01 

7 Aparelho telefônico ip fast 53 

8 Aparelho telefônico ip sem fio 06 

9 Base para aparelho telefônico ip sem fio (dect) 03 

10 Ata 01 

11 Licença de softphone 05 

12 Licença de softphone webex 01 

13 Licença de usuário de chat corporativo interno 05 

14 Licença de usuário de chat corporativo externo 05 

15 Licença de usuário administrador de chat 01 

16 Licença disparador (pacote com 2.000 disparos mensais) 01 

17 Linha móvel com 01 db de internet 05 

 
3. DA JUSTIFICATIVA DE DISPENSA 

 

3.1 A contratação de empresa especializada para o fornecimento de linhas telefônicas aos prédios da 
Administração Pública justifica-se pela imperiosa necessidade de restabelecimento e modernização da 

infraestrutura de comunicação institucional, uma vez que a ausência desse serviço essencial há mais de 12 

meses tem comprometido a eficiência da gestão municipal, dificultando o fluxo de informações entre os 
departamentos, impactando a coordenação e o planejamento de ações administrativas e operacionais e 

prejudicando o atendimento direto à população. A indisponibilidade de um canal de comunicação adequado 

inviabiliza a interação célere e eficaz entre os setores governamentais e os cidadãos, dificultando a prestação 

de serviços públicos, a resolução de demandas emergenciais e o exercício da transparência administrativa. 
Nesse contexto, a contratação imediata de empresa especializada torna-se imprescindível para garantir a 

continuidade das atividades institucionais, promover a eficiência na gestão pública e assegurar a 

implementação de soluções tecnológicas atualizadas que não apenas restabeleçam a comunicação, mas 
também viabilizem a modernização e a sustentabilidade desse serviço essencial, alinhando a Administração 

Municipal às melhores práticas de governança e inovação tecnológica. 

 

3.2 BASE LEGAL. Art. 75, inciso II, da Lei n. 14133/2021 (...) II - Para contratação que envolva valores 
inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), 

no caso de outros serviços e compras; No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base 

jurídica no inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.  
 

3.3 Será realizada a contratação através de Dispensa de Licitação, com pesquisa realizada, verificando-se se os 

valores apresentados estão em conformidade com os praticados no mercado, e se apresentam de maneira 
vantajosa para a Administração, inclusive, quanto às condições do fornecimento. 

 

4. OBJETIVO 

 

4.1 O objetivo desse processo é garantir a contratação de uma empresa especializada para o fornecimento de 

linhas telefônicas aos prédios da Administração Pública, visando restabelecer e modernizar a infraestrutura 

de comunicação institucional. Com isso, busca-se assegurar a eficiência administrativa, facilitar o fluxo de 
informações entre os setores governamentais, aprimorar o atendimento à população e possibilitar respostas 

ágeis a demandas emergenciais. Além disso, a implementação desse serviço essencial contribuirá para a 
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transparência na gestão pública, a continuidade das atividades institucionais e a adoção de soluções 

tecnológicas que garantam a sustentabilidade e a modernização da comunicação institucional. 
 

5. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA EMPRESA 

 

5.1 Considerando que o município necessita dos serviços oferecidos pela VOXCITY TECNOLOGIA LTDA e 
não há outras opções disponíveis no mercado que possam oferecer as mesmas condições e características 

da presente contratação em um menor preço.  

 
6. DA CONTRATADA 

 

6.1 VOXCITY TECNOLOGIA LTDA, inscrito sob o CNPJ nº 19.813.396/0001-14, Endereço: Rua Gastão 

Bicca de Oliveira, nº 749, Centro, Siderópolis/SC, CEP 88860-000. 
 

7. DO VALOR DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
7.1 O Município de Ponte Alta/SC pagará pela execução dos serviços o valor total de R$ 49.650,00. 

 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

8.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Poder Executivo Municipal de Ponte Alta/SC, para exercício de 2025, na classificação 

abaixo: 
 

ADMINISTRAÇÃO 

 22 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.0000.0000  R$ 12.412,50 
 

AGRICULTURA  

 129 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.0000.0000  R$ 827,50 
 

 SECRETARIA DE OBRAS 

 113 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.0000.0000  R$ 4.137,50 

 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

 167 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.0000.0000  R$ 827,50 

 
 EDUCAÇÃO 

 40 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.1001.0001  R$ 12.412,50 

 

 SAÚDE 
 46 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.1002.0002  R$ 5.792,50 

 20 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.1002.0002  R$ 2.482,50 

 22 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.1002.0002  R$ 2.482,50 
 12 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.1002.0002  R$ 827,50 

 9 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.1002.0002  R$ 827,50 

 
 SOCIAL 

 195 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.0000.0000  R$ 6.620,00 

 

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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9.1 A empresa contratada para este processo de dispensa de licitação apresentou os seguintes documentos: 

 

9.2 Habilitação Jurídica e Fiscal: 

 

9.2.1 Estatuto Social e alterações posteriores. 

9.2.2 Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF (XXXIII - proibição de 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos). 

 

9.2.3 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

9.2.4 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) com 
data de emissão não superior a 90 dias; 

 

9.2.5 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
 

9.2.6 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 

 

9.2.7 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 

 

9.2.8 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

 

9.2.9 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

 

9.2.10 Certidão negativa de Pedido de Concordata ou de Falência, ou de Recuperação Judicial ou 

Extrajudicial quanto ao SAJ, expedida há menos de 60 (sessenta) dias, acompanhada da certidão de 

registro no sistema Eproc. 

 

9.2.11 Obs: Considerando a implantação do sistema Eproc no Poder Judiciário de Santa Catarina, a partir 

de 1º de abril de 2019, as certidões deverão ser solicitadas tanto no sistema Eproc quanto no SAJ. As 

duas certidões deverão ser apresentadas conjuntamente caso contrário não terão validade, (sendo 
possível realizar diligência pela Comissão de Licitação). 

 

9.2.12 Será verificado pelo agente de contratação: o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

9.2.13  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

 

9.2.14  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 

9.2.15  Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – 

CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2::).  

 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.2.16  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

9.2.17  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.2.18  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  

 

9.2.19  O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

 
9.2.20  Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 
 

10. DAS CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

10.1  Executar a entrega do objeto de acordo com o estipulado no presente edital e seus anexos; 
10.2 Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas no Edital, e em 

compatibilidade com as obrigações assumidas; 

10.3 Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato; 

10.4 Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato; 
 

 

11. DA CONTRATAÇÃO 

 
11.1 O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura e vigorará até 31 de dezembro de 2025 e poderá 

ser prorrogado de acordo com o art. 106 dá Lei 14.133/2021.  

11.2 A contratação do serviço de fornecimento de linhas telefônicas possui caráter continuado, conforme 
disposto no artigo 106 da Lei nº 14.133/2021, pois trata-se de um serviço essencial para a comunicação 

institucional da Administração Pública Municipal, cuja interrupção comprometeria a continuidade das 

atividades administrativas, a integração entre os setores governamentais e a eficiência no atendimento à 
população. 

 

12. DAS PENALIDADES 

 
12.1 Em caso de descumprimento das obrigações ajustadas pelas partes neste contrato, a parte que der causa ao 

descumprimento, estará sujeito a penalidade de advertência e suspensão das atividades, sem prejuízo das 

demais medidas legais cabíveis. 
 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1 Poderá o Município revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e 
interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

13.2 O Município deverá anular o presente Edital no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de 

ofício ou por provocação. 
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13.3 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 
13.4 Compõe este edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

 

Anexo I – Termo de Referência. 

Anexo II – Minuta do contrato. 
 

 

 
 

 

 

 
Ponte Alta, 05 de março de 2025 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

_________________________________ 

Edson Julio Wolinger 

Prefeito Municipal 
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Anexo I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo nº35/2025. 

 

 

 

Área Requisitante: Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 

Servidor/Equipe responsável pela elaboração: Lindomar Kuhnen 

 

 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de linhas telefônicas para os prédios da Administração 

Pública. 

 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

O quantitativo estimado para a contratação de linhas telefônicas foi definido com base em uma análise das 

necessidades da Administração Pública, considerando a demanda por comunicação eficiente entre os setores, 

a estrutura organizacional do município e a necessidade de interligação entre os prédios administrativos, 

conforme detalhado na tabela abaixo:    

 

Item Descrição Quantidade 
Unidade 

de Medida 

1 
Contratação de empresa para fornecimento de linhas telefônicas para os 

prédios da Administração Pública. 
12 Mês. 

 

Descrição do que o serviço deve cobrir de acordo com a tabela a seguir: 

Item Descrição Quantidade 

1 Pabx em nuvem 01 

2 Minutos fixo nacional ILIMITADOS 

3 Minutos móvel nacional ILIMITADOS 

4 Minhas novas/portadas 15 

5 Licença de ramal 60 

6 Aparelho telefônico ip gigabit ethernet p/ telefonista com 01 placa de extensão 01 

7 Aparelho telefônico ip fast 53 

8 Aparelho telefônico ip sem fio 06 

9 Base para aparelho telefônico ip sem fio (dect) 03 

10 Ata 01 
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11 Licença de softphone 05 

12 Licença de softphone webex 01 

13 Licença de usuário de chat corporativo interno 05 

14 Licença de usuário de chat corporativo externo 05 

15 Licença de usuário administrador de chat 01 

16 Licença disparador (pacote com 2.000 disparos mensais) 01 

17 Linha móvel com 01 db de internet 05 

 

O objeto desta aquisição não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Art. 139 do Decreto Municipal 

n.º 960/2024. 

 

O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por meio de especificações usuais do 

mercado conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei n.º 14.133/21 e no Estudo Técnico Preliminar. 

 

O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro podendo ser prorrogado de acordo com o art.106 da 

Lei 14.133/2021, contados a partir da assinatura do contrato. 

 

O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação fundamenta-se na necessidade premente de restabelecimento e modernização da 

infraestrutura de comunicação da Administração Pública Municipal, considerando que a ausência prolongada 

de serviços de telefonia fixa compromete significativamente a eficiência administrativa, a integração 

intersetorial e a qualidade do atendimento à população, impactando negativamente a coordenação de atividades 

institucionais, a otimização dos fluxos de trabalho e a celeridade na resposta a demandas emergenciais. A 

carência desse serviço essencial tem dificultado a comunicação interna entre os departamentos, afetando a 

tomada de decisões estratégicas, a execução de políticas públicas e a eficácia na gestão municipal, além de 

impedir um canal de interlocução direto e acessível aos cidadãos, limitando o acesso a informações, a resolução 

de solicitações e a prestação de serviços essenciais. Diante desse cenário, torna-se imprescindível a contratação 

de empresa especializada para o fornecimento de linhas telefônicas, não apenas para suprir a lacuna existente, 

mas também para viabilizar a implementação de soluções tecnológicas avançadas que assegurem a 

continuidade, a eficiência e a sustentabilidade da comunicação institucional, permitindo a modernização dos 

canais de atendimento, a otimização da gestão dos recursos públicos e o alinhamento da Administração 

Municipal às melhores práticas de governança, inovação tecnológica e transparência na prestação dos serviços 

públicos. 

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A solução proposta para a contratação do fornecimento de linhas telefônicas contempla todo o ciclo de vida do 

serviço, desde sua implementação até sua manutenção contínua, garantindo a eficiência e a sustentabilidade 

da comunicação institucional. Inicialmente, a empresa contratada será responsável pela ativação e 

configuração das linhas telefônicas, assegurando a compatibilidade com a infraestrutura existente nos prédios 

da Administração Pública Municipal. O serviço deverá compreender tecnologia moderna e estável, garantindo 

alta disponibilidade, qualidade nas chamadas e segurança na transmissão de dados, alinhando-se às melhores 

práticas do setor.   
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Ao longo do período contratual, a prestação do serviço deverá incluir suporte técnico especializado, 

manutenção preventiva e corretiva, bem como monitoramento contínuo da operação para garantir a plena 

funcionalidade das linhas telefônicas. Além disso, a solução deve permitir escalabilidade, possibilitando a 

ampliação do número de ramais conforme a evolução das necessidades da gestão municipal, sem comprometer 

a qualidade ou a estabilidade do serviço.   

 

A especificação do serviço contratado abrange a disponibilização de 60 ramais, devidamente interligados e 

operacionais, assegurando conectividade eficiente entre os setores administrativos e um canal de comunicação 

ágil e acessível à população. As linhas telefônicas devem contar com recursos adicionais, como identificador 

de chamadas, conferência, encaminhamento de ligações e suporte a integrações futuras com soluções de 

comunicação unificadas. Dessa forma, a contratação visa não apenas restabelecer a comunicação essencial da 

Prefeitura, mas também garantir um serviço contínuo, eficiente e tecnologicamente atualizado, contribuindo 

para a modernização da gestão pública e a melhoria do atendimento aos cidadãos. 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Subcontratação 

Não é admitido a subcontratação do objeto. 

 

Garantia da contratação 

Não haverá exigência de garantia de contratação. 

 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Entrega 

O prazo da prestação de serviço será de imediato a partir da entrega da Autorização de Fornecimento (AF) ao 

prestador de serviço. 

 

Caso não seja possível realizar a entrega na data, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 

menos 2 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 

situações de caso fortuito e força maior. 

 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
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do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscal do Contrato – Daiana Pereira - Portaria 356/2024. 

 

Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta 

Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição. 

§ 1º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

§ 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

§ 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução contratual. 

§ 4º Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as 

seguintes regras: 

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 

precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer 

atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações 

recebidas do terceiro contratado. 

 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. 

 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso. 

 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1191669267/Lei-n-14.133-de-01-de-Abril-de-2021#art-117
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O fiscal de contratos, competirá o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, 

informando ao gestor as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda: 

 

− Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

 

− Informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 

 

O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução contratual. 

 

A fiscalização também manterá contato com o preposto/representante da contratada com vistas a garantir 

ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução do objeto deste contrato e do 

Comportamento do Pessoal da contratada, sem prejuízo da obrigação desta de fiscalizar seus responsáveis 

técnicos, empregados, prepostos ou subordinados. 

 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa do certame, pelos 

danos causados a administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer 

de seus empregados ou prepostos.  

 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
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desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, X). 

 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contrato para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Liquidação 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

 o prazo de validade; 

 

 a data da emissão; 

 

 os dados do contrato e do órgão contratante; 

 

 o período respectivo de execução do contrato; 

 

 o valor a pagar; e 

 

 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa. 

 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 

o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice a ser 

avaliado pela contadora do munícipio sobre correção monetária. 

 

Forma de pagamento 
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O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 

o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

 

Forma de fornecimento 

O fornecimento do objeto será através da Dispensa Eletrônica – Contratação direta, menor preço global por 

item, diretamente na Prefeitura Municipal de Ponte Alta/SC, de segunda a sexta das 08h – 12h e das 13:30h às 

17:30. 

 

A contratada deverá emitir relatório detalhado referente à execução dos serviços prestados, quando aplicável, 

e entregá-lo ao fiscal do contrato no prazo máximo de uma semana após a conclusão dos trabalhos. 

 

Os projetos deverão ser fornecidos de acordo com o cronograma estimado pelo(a) secretário(a) responsável 

pela demanda. Após a solicitação formal, realizada por meio da apresentação da Autorização de Fornecimento 

(AF), a entrega dos projetos deverá ocorrer conforme as diretrizes estabelecidas, sendo o deslocamento para 

entrega de responsabilidade da contratada.  

 

Exigências de habilitação 

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 

para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa (pessoa física) interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. 

 

O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

 

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 

exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

 

Possuir atestados de capacidade técnica fornecidos por outras entidades públicas ou privadas que comprovem 

a execução de serviços semelhantes em complexidade e volume ao objeto da licitação. 

 

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme 

sua natureza jurídica: 

 

Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 

fins de identificação em todo o território nacional; 

 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF (XXXIII - proibição de trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos). 

  

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 49.650,00 (quarenta e nove mil seiscentos e cinquenta reais). 

Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 

contratação; ou 

Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: Secretaria de Administração 

Fonte de Recursos:   

 

 

 

ADMINISTRAÇÃO 

 22 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.0000.0000  R$ 12.412,50 

 

AGRICULTURA  

 129 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.0000.0000  R$ 827,50 

 

 SECRETARIA DE OBRAS 

 113 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.0000.0000  R$ 4.137,50 

 

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

 167 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.0000.0000  R$ 827,50 

 

 EDUCAÇÃO 

 40 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.1001.0001  R$ 12.412,50 

 

 SAÚDE 

 46 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.1002.0002  R$ 5.792,50 

 20 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.1002.0002  R$ 2.482,50 

 22 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.1002.0002  R$ 2.482,50 

 12 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.1002.0002  R$ 827,50 

 9 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.1002.0002  R$ 827,50 

 

 SOCIAL 

 195 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.0000.0000  R$ 6.620,00 
 

Programa de Trabalho: PARCELADO 

Elemento de Despesa: RECURSOS ORDINÁRIOS; 

Plano Interno: ANUAL; 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

Ponte Alta, 05 de março de 2025. 

 

 

 

 

 

Lindomar Kuhnen 

Secretaria de Administração e Finanças 
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Anexo II 

 

                    CONTRATO Nº ___/2025 

                                

                 CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A  

                 MUNICIPAL DE PONTE ALTA SC E A EMPRESA ----------------------------------- 

 

        A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 

sob n° 83.755.850/0001-27 sito à Rua Geremias Alves da Rocha, 130, Município de Ponte Alta/SC, CEP 

88550-000 neste ato representado pela Sr Edson Julio Wolinger, brasileiro, casado, Prefeito Municipal, inscrita 

no CPF sob nº 907.743.459-34, residente e domiciliado na rua:----------------------, Centro, neste município, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a  EMPRESA----------------------------, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº -----------------------------------------, com sede--------------------

----, Centro, na cidade de ------------------------, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste 

ato representado pelo seu proprietário Sr.------------------------, conforme atos constitutivos da empresa, tendo 

em vista o que consta no Processo Administrativo nº ------------ e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, de acordo com o Processo de Licitação Modalidade  Dispensa de Licitação nº --------------, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a: 

Contratação de empresa para fornecimento de linhas telefônicas para os prédios da Administração Pública. 

Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

A licitação será realizada por menor preço global por item. 

 

Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 

 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Nº960 /2021.  

 

Integram ao presente instrumento, o edital e todos os documentos juntados a Dispensa nº 36. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

O prazo de vigência da contratação até 31 de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado de acordo com o art. 

106 da Lei Federal nº 14.133/2021, contados a partir da publicação da assinatura do instrumento contratual, 

na forma do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

 

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 

aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 

O regime de execução contratual e sua gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 

observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência anexo ao Procedimento Licitatório. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 

O valor total da contratação é de R$ ------------- (---------------------------),  

 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

O prazo para pagamento ao contratado será de até 30 (trinta) dias corridos, após a apresentação da nota 

fiscal/fatura, com o respectivo ateste do termo de recebimento e autorização de faturamento do gestor do 
contrato, a fim de comprovação da prestação do serviço realizado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

São obrigações do Contratante: 

 
- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

 
- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

- Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
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- Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 

- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

 

- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
- Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

 

- Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
 

- Cientificar à procuradoria municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pela Contratada; 
 

- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

- A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

- Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de um mês. 

 
- Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
- Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

 

- Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
 

- Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o 
serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 

- Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
- Atender às determinações regulares emitidas pela fiscal Sra. DAIANA PEREIRA do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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- Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

 
- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

- Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

 

- Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
- Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

 

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

 

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

 

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado;  

 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

 
- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

que se verifique no local dos serviços. 

 

- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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- Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 

- Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 
- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 
 

- Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 
- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 

- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para qualificação na contratação; 

 

- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021;        
 

- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 
 

- Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

 
- Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

 
- Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

 

- Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

 

- Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, em plena validade. 
 

- Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo firmado. 

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado. 

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 

editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

- Der causa à inexecução parcial do contrato; 

 
- Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
- Der causa à inexecução total do contrato; 

 

- Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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- Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 

- Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. Serão aplicadas ao 

contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
iv) Multa: 

 

i. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

 

ii. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas  cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 

- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
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inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 

- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 
- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 

- O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021) 
 

- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
- Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 

os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

 

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Secretaria de Educação providenciar a readequação do cronograma fixado para 

o contrato. 

 

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 
 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

 

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 
1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
3. Indenizações e multas; 

 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

 

O contrato poderá ser extinto: 

 

1. Caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da lei n.º 14.133, de 2021); 

 

2. Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, 

familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante 

(art. 3º, § 3º, do decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município de Ponte Alta – SC, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

        

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

ADMINISTRAÇÃO 
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 22 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.0000.0000  R$ 12.412,50 
 

AGRICULTURA  
 129 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.0000.0000  R$ 827,50 

 
 SECRETARIA DE OBRAS 

 113 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.0000.0000  R$ 4.137,50 
 

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 
 167 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.0000.0000  R$ 827,50 

 
 EDUCAÇÃO 

 40 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.1001.0001  R$ 12.412,50 
 

 SAÚDE 
 46 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.1002.0002  R$ 12.412,50 

 20 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.1002.0002  R$ 2.482,50 
 22 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.1002.0002  R$ 2.482,50 

 12 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.1002.0002  R$ 827,50 
 9 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.1002.0002  R$ 827,50 

 
 SOCIAL 

 195 - 3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.0000.0000  R$ 12.412,50 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor –e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 

132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no site oficial na internet: 
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https://www.diariomunicipal.sc.gov.br. e, www.pontealta.sc.gov.br na forma prevista no art. 176, parágrafo 

único, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021 e na forma prevista no em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.7.724, de 

2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

 

Fica eleito o Foro da Comarca de Correia Pinto - SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - LEGISLAÇÃO APLICAVEL 

 

O presente instrumento rege-se pelos termos dispostos no edital de dispensa nº 35, pelas disposições expressas 

na Lei nº 14.133/21, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, definidas no Código Civil Brasileiro. 

 

 

 

 
 

Ponte Alta – SC, ------------------ de 2025. 

                          
  

 

 

                                                                                                                

                                                                                            

    

 
 

     

                        
      

 

 

  
 

ADILSON JOSÉ BRANCO 

ADVOGADO AOB/SC 30272 

 

FICAL DE CONTRATO 

DE PONTE ALTA SC 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 
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